PARECER  Nº   281, de 2002.

DO CONGRESSO DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DEFESA DO MEIO AMBIENTE E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 380, de 2001.

Através da Mensagem nº 105/01, O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa, o Projeto de lei nº 380, de 2001, que dispõe sobre a eliminação gradativa de palha de cana-de- açúcar e dá providências correlatas..

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 70 ( setenta) emendas.

Por força do requerimento de fls. , com número regimental de assinaturas a proposta tramita em regime de urgência.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator, exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça, de Defesa do Meio Ambiente e de Finanças e Orçamento, sob os aspectos de suas respectivas competências, examinando o projeto e as emendas apresentadas.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura objetiva disciplinar a supressão da queima da palha da cana-de-açúcar, até completa eliminação do uso do fogo como método espalhador e facilitador do corte, observados os prazos dos percentuais de eliminação dessa prática, propiciando, ao mesmo tempo, o desenvolvimento equilibrado, a requalificação dos trabalhadores em apreço e o aproveitamento energético da aludida queima. 

A medida contempla ainda diversas regras voltadas à proteção de reservas e áreas ocupadas por indígenas, estações de energia elétrica e de telecomunicações, estações ecológicas e reservas biológicas, parques e refúgios da vida silvestre áreas de preservação permanentes dos cursos d´água, reservatórios e nascentes, entre outros espaços que merecem tutela ambiental adequada.

Ademais, a propositura prevê a criação de programas, com a participação dos Municípios, das agroindústrias canavieiras e dos sindicatos rurais, visando a requalificação dos trabalhadores do setor; a apresentação de alternativas aos impactos sociais e econômicos decorrentes da eliminação preconizada no texto, bem como, o desenvolvimento de equipamentos que não acarretem redução de emprego na zona rural e que possibilitem o aproveitamento energético da queima da palha da cana-de-açúcar, de modo a viabilizar a venda do excedente ao sistema de distribuição de energia elétrica.

Nesse sentido, a medida ora em análise encontra-se em perfeita harmonia com a preservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente, nos termos do artigo 170 inciso VI da Constituição Federal, combinado com o artigo 191 da Constituição Estadual.

Trata-se de matéria de natureza legislativa, de iniciativa concorrente  e em perfeita consonância com os artigos 19 e 24 da Carta Paulista.

Quanto ao mérito, a proposição merece acolhida desse Poder, dado o relevante interesse público e o elevado alcance social de que se reveste.

No tocante aos aspectos financeiros e orçamentários, a medida não apresenta impedimentos, sob o prisma que nos cumpre examinar. 

Assim, manifestamo-nos pela aprovação do projeto 

EMENDAS

A emenda de nº  01 pretende acrescentar artigo ao projeto em epígrafe com o objetivo de disciplinar a queima da palha da cana de açucar em áreas onde já se pratica a colheita mecânica.

A proposta governamental busca disciplinar a queima pela sua gradativa eliminação  justificando-se o horizonte de tempo  tanto que para que  se façam os necessários ajustes técnicos e econômicos no atual sistema produtivo agrícola, quanto para que se desenvolvam novas tecnologias, de processo e de produto, de maneira que sua adoção não provoquem problemas econômicos e sociais. Assim, propor a plena substituição de áreas com colheita mecânica de cana queimada pela colheita manual, além do que já se colhe manualmente por força de leis e decretos, significará provocar problemas econômicos, já que a colheita de cana crua, somente econômica quando feita mecanicamente.

Somos, portanto, contrários à aprovação da emenda de nº 01.

Visam as emendas de nº s. 2, 11, 24, 52 e 69,  respectivamente, dar nova redação ao § 3º  e aos §§ 1º , 2º e 3º  do artigo 2º , justificando para tanto que a restrição imposta à propriedades de até 150 h a  que não sejam colhidas diretamente pelo produtor trará impactos econômicos irremediáveis a inúmeros pequenos produtores e fornecedores  de cana do Estado. 

Ainda com relação as emendas de nºs. 24 e 52, sugerem as mesmas a inclusão de plantações  em áreas cuja colheita seja inviável a mecanização.

A proposta de redação eliminaria a restrição atual para os fornecedores de até 150h a e que tenham sua colheita  efetuada por agroindústrias, empresas a elas coligadas, ou por terceiros. A desvantagem da restrição atual é que estaria limitando um fornecedor de contratar serviços de colheita para obter maior eficiência ou lucratividade. Entretanto, a emenda está indo contra o espírito do projeto, pois, nesse caso, a cana continuará sendo queimada e os serviços prestados  poderão ser feitos por máquinas.

A sugestão de incluir na categoria dos solos não-mecanizáveis aqueles que são inviáveis para mecanização estaria abrindo um brecha para permitir a queima nas áreas com declividade  de 0,3% e que contém: a) áreas restritas à mecanização pelo fato de estarem situadas em locais de drenos e canais; b) áreas inaptas à mecanização, situadas nas várzeas.  Sobre o §  2º , a redação do projeto é muito clara em definir o alcance, que neste caso inclui as áreas das agroindústrias e a dos fornecedores.

Somos, portanto, contrários às emendas de nºs. 2, 11, 24, 52 e 69.

As emendas de nºs. 03, 48 e 64 pretendem acrescentar artigo ao projeto visando a formação de Brigadas de acompanhamento do uso do fogo como técnica de manejo agrícola, com a finalidade de evitar e combater a propagação de incêndios e acidentes decorrentes da queima da palha da cana-de-açucar. No mesmo sentido, é a proposta da emenda de nº 29 ao incluir inciso ao artigo 13, justificando, também, a preservação da segurança dos cidadãos.

A sugestão é desnecessária, pois o artigo 6º do projeto dá conta dessa questão, inclusive determinando explicitamente, no inciso V, que há obrigatoriedade, dos responsáveis pela queima, de manterem equipes de vigilância para o controle da propagação do fogo.

Antes de se propor brigadas contra-incêndio, composta por instituições do Estado, é preciso verificar se o atual sistema é ineficiente, caso contrário, estar-se-á simplesmente repassando os custos do controle para a sociedade, num processo de socialização, no qual todos (sociedade) pagam para poucos (usinas, destilarias e fornecedores)

Dessa forma, nosso parecer é contrário às emendas de nºs. 03, 29, 48 e 64.
A emenda de nº 04 visa, ao acrescentar artigo ao projeto, a instalação de redes telemétricas com a finalidade de avaliar a qualidade do ar e os níveis de poluição atmosférica. As emendas de nºs. 31 e 47 pretendem incluir inciso ao artigo 13 da proposta com a mesma intenção, a primeira, através de rede automatizada de monitoramento, a segunda, por avaliação sistemática nos municípios canavieiros do Estado.

As sugestões não cabem por duas razões. A telemetria, o monitoramento ou avaliação sistemática para esse caso não são essenciais, porque a questão das queimadas agrícolas e suas consequências ambientais já são bastante conhecidas (embora seus resultados possam ser polemizados), sendo esse projeto de lei, e muitos outros disciplinamentos jurídicos existentes, direcionados para minorar suas consequências deletérias. A segunda razão é a de que existe, no Governo do Estado de São Paulo, instituição encarregada de medir a poluição ambiental seja de que fonte se origine.

Por essas razões, somos contrários à aprovação das emendas de nºs. 04, 31 e 47.
A emenda de nº 05 pretende acrescentar os itens 1 e 2 ao § 1º do artigo 12 do projeto, prevendo prazos dos requerimentos da queima da palha. As emendas de nºs. 37, 44 e 57, na mesma linha, visam dar nova redação, a primeira, ao § 1º do artigo 12 e, a segunda, ao artigo 12 e seu § 1º,  propondo definição dos prazos a serem estabelecidos para os requerimentos, bem como das exigências adicionais, indispensáveis para o cumprimento da lei.

Analisando as propostas, verificamos que as emendas de nºs.  05 e 44 tratam de detalhamento do artigo 12 para uma melhor ordenação de encaminhamento de requerimentos. Quanto à emenda de nº 37, a sugestão é viável, na medida em que determina período razoável e propõe comunicação por escrito, aspectos não contemplados na redação do projeto. A emenda de nº 57, da mesma forma, é cabível quanto aos prazos e período de comunicação.

Entretanto, entendemos  que parte das sugestões propostas  aprimoram o texto do projeto, motivo pelo qual sugerimos a seguinte subemenda:




Subemenda às emendas de nºs. 05, 37, 44 e 57




Dê-se nova redação ao § 1º do artigo 12:

 


"Art. 12 - ..........

                                    § 1º -   A autorização será  expedida no prazo de 15(quinze)dias, a contar da data em que for protocolado o requerimento, salvo se houver exigência a ser cumprida pelo interessado, que deverá ser comunicado  no prazo máximo de 10(dez) dias úteis, momento a partir do qual passará a fluir o prazo que sobejar."

Assim, manifestamo-nos favoravelmente às emendas de nºs. 05, 37, 44 e 57, na forma da subemenda ora apresentada. 

As emendas de nºs 06, 07, 62, 19, 23, 25, 46 e 65 propõem, respectivamente, acrescentar incisos e parágrafo, bem como dar nova redação aos incisos II e III do artigo 6º sugerindo que a ciência formal da queima seja procedida através de documento protocolado no órgão regional da Secretaria do Meio Ambiente, que se responsabilizará pela comunicação do evento e  dar divulgação da ciência formal através de publicação em jornal local, de ampla circulação, com antecedência de 48 horas da intenção da queima controlada.

Avaliadas as propostas, discordamos quanto à primeira parte da emenda de nº 06, pois é de nosso entendimento que o artigo 6º é explicativo quanto ao procedimento exigível da parte do realizador da queima controlada. Entretanto, da forma como procederá a divulgação da queima, é válida a observação de que não fica clara a responsabilidade institucional da divulgação. No entanto, se houver a obrigação de publicar em jornais com antecedência de 48 horas, pode-se estar criando problemas quando a periodicidade desses jornais não for diária.

No mesmo sentido a  emenda de nº 14 dá nova redação ao inciso III do artigo 6º para alterar o prazo da ciência formal de 48 (quarenta e oito) para 96 (noventa e seis) horas, justificando que as autoridades ambientais não dispõem de mecanismos para a atuação no exíguo prazo determinado no projeto.

Não procede a proposta, pois, a nosso ver, a questão se refere a encaminhamento junto à CETESB - Centro de Tecnologia de Saneamento Ambiental, sendo que o presente projeto é resultante de amplos estudos desenvolvidos pela Secretaria do Meio Ambiente, que determinou os prazos legais.

Ainda, com relação ao mesmo assunto, a emenda de nº 54, propõe a sua total supressão.

Entendemos que o inciso III do artigo 6º não pode ser retirado, pois é ele que define prazo para dar entrada a pedido oficial de queima.

Pelo exposto, manifestamo-nos contrariamente às emendas de nºs. 06, 07, 14, 19, 23, 25,  46, 54, 62 e 65.

As emendas de nºs 08, 26, 34, 45 e 63 pretendem acrescentar artigo ao projeto propondo a constituição de Grupo de Trabalho, formado por representantes das Secretarias da Agricultura, do Meio Ambiente para avaliação periódica dos efeitos da desativação da prática da queima da palha, de seus impactos sociais  e ambientais, e da eficácia dos programas de requalificação profissional dos trabalhadores.

Analisadas as emendas, concluímos que não se pode concordar com as propostas, uma vez que a sociedade já tem suas instituições fiscalizadoras, tal como o Ministério Público, o qual pode ser instado a agir por pressões de várias origens, entre elas, por iniciativa do próprio legislativo estadual.

Deste modo, nosso parecer é contrário à aprovação das emendas de nºs. 08, 26, 34, 45 e 63.
As emendas de nºs. 09, 27, 32, 33, 49 e 66 propõem acrescentar artigo à  proposta governamental visando a criação de Comissão Mista, composta de representantes das Secretarias da Agricultura, do Meio Ambiente e do Trabalho, dos Municípios e do Estado, para avaliação periódica dos impactos ambientais e sociais da sua desativação progressiva da queima da palha da cana-de-açucar.

As propostas, tal como as anteriores, têm cabimento como sugestão de mecanismo de ação governamental/social, ou seja como iniciativa das esferas do legislativo, executivo e sociedade. Não é um procedimento que deva constar de lei, pois sua natureza exige, para ter bons resultados, a adoção de procedimentos de articulação junto aos segmentos interessados, os quais participarão dependendo da eficiência dessa articulação e dos impactos que assunto esteja provocando. É muito mais um assunto de pauta ou agenda do que de obrigatoriedade legal.

Ademais, o Governo do Estado e suas respectivas Secretarias têm a incumbência e atendem normalmente demandas originadas em regiões com problemas específicos. No caso da Secretaria da Agricultura e Abastecimento, inclusive, existe um Fundo de financiamento (FEAP) para apoio às atividades agropecuárias. Assim, o aparato institucional seja de apoio à financiamento, seja de desenvolvimento de pesquisas tecnológicas ou de prestação de serviços de assistência técnica e de extensão rural está sempre disponível para o atendimento a esse tipo de demanda, não sendo necessário criar uma comissão para tanto.

Nesse entendimento, somos contrários à aprovação das emendas de nºs. 09, 27, 32, 33, 49 e 66.

Pretende a emenda de nº 10 acrescentar artigo ao projeto visando não considerar como expansão de canavial e, assim  não condicionados à proibição de utilização da queima da palha, os canaviais plantados antes da entrada em vigor desta lei. Na mesma linha a emenda de nº  68 altera a redação do artigo 3º , a fim de considerar a vedação da queima, em áreas decorrentes de expansão canavial, a partir da data da publicação desta lei.

No mesmo sentido, a emenda de nº 22, visa alterar a redação do artigo 3º e parágrafo único com relação a vigência da data de início da proibição da queima da palha, pretendendo que a mesma ocorra a partir da vigência da lei e não como consta do texto original.

Por sua vez, as emendas de nº  38 e 53 pretendem suprimir os artigos 3º e 4º, justificando para tanto que  o mesmo é contraditório em relação ao restante do projeto, além de desrespeitar tratamentos isonômico a serem  regidos entra os Estados da Federação.

Avaliada a matéria, entendemos tratar-se de propostas que não podem ser aceitas em hipótese nenhuma, pois elas configurariam uma situação de postergação inadmissível, já que o problema das queimadas vem sendo tratado doutrinariamente, discutido na sociedade e proposto ser regulamentado de forma específica há muitos anos. A proibição da queima de cana em São Paulo foi regulada pela Lei nº 6.171, de 04/12/1988, depois alterada pela Lei nº 8.421, de 23/11/1993, sendo regulamentadas pelo Decreto nº 41.719, de 16/04/1997. Posteriormente, surge o Decreto Estadual nº 42.056, de 06/08/1997, que foi uma regulamentação surgida após intenso processo de negociação, coordenado pelo Governo do Estado, e no qual todas as partes interessadas puderam participar. Por essa razão é que o parágrafo único do artigo 3º do projeto deixa claro que a data que define o limite para considerar o início da vigência da proibição é a desse decreto. É nosso entendimento que se for redefinido por ordenamentos jurídicos posteriores que a data de início será a mesma da aprovação desses novos decretos ou leis, então na prática o que estará ocorrendo é a adoção de uma forma sub-reptícia de adiamento.

Com relação ao artigo 4º temos a considerar que o seu acolhimento representaria a retirada de um mecanismo de incentivo à recuperação das matas ciliares, inclusive, de consenso entre as  partes que participaram das discussões prévias da elaboração do projeto.

Por esses motivos, nosso parecer é contrário às emendas de nºs 10 , 22, 38 , 53 e 68.  

Visa a emenda de nº 12 dar nova redação ao artigo 2º do projeto para estabelecer nova data de início da desativação da queima para área mecanizável, determinando-se seu início em 2003. Em sua justificação, alega que a correção do calendário conferirá isonomia entre a atividade canavieira do Estado de São Paulo e dos demais Estados da Federação, preservando a competitividade do segmento agro-industrial canavieiro do Estado.

Trata-se de proposta de adiamento que, inclusive, dificilmente haveria uma perda de competitividade que colocasse em risco a atividade de produção paulista de açucar e de álcool, como é alegado na justificativa da emenda, já que, por exemplo, o custo de produção do açucar em São Paulo está em torno de US$ 165/t, enquanto nos demais Estados do Centro-Sul do País é de US$ 180/t. Essa diferença existe em função de vários fatores, entre os quais se destacam os fatores organizacionais, de inovação tecnológica e de mercado, além dos fatores ligados ao ambiente institucional. Assim, somente se poderia alegar perda de competitividade significativa caso um dos fatores influenciadores provocasse uma grande ruptura, o que não é a situação desse projeto de lei, pois a utilização da colheita mecanizada de cana crua em São Paulo já é superior à colheita mecanizada de cana queimada, conforme levantamento efetuado para o GESS - Grupo Executivo do Setor Sucroalcooleiro, do Pacto pelo Emprego no Agronegócio Sucroalcooleiro, assinado em setembro de 1999 pelo Governo do Estado e Entidades representativas do setor produtivo e dos trabalhadores.  

Nesse sentido, nosso parecer é contrário à aprovação da emenda de nº 12.
A emenda de nº 13 visa acrescentar artigo ao projeto, referenciado como artigo14, renumerando-se os demais, para determinar a fixação de contribuição ambiental pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos.

Analisada a proposta, verificamos tratar-se de criação ou de implementação de mais uma taxação, que corresponderia a 1% do custo médio de manutenção por hectare para cinco cortes, estimado em R$ 1.000,00 para fornecedores e usinas de nível técnico alto, com rendimentos de 80t/ha, valores bastantes frequentes neste Estado. Uma alternativa mais consistente e estimuladora para a atividade seria a de isentar de uma parcela do imposto de renda as unidades produtivas que provassem a meta cumprida sobre a queima da cana juntamente com o cumprimento do artigo 4º do projeto, que trata da recuperação de matas ciliares.

Nosso parecer é contrário à aprovação da emenda de nº 13.

A emenda de nº 15 propõe acrescentar parágrafo único ao artigo 4º do projeto para determinar prazo de apresentação ao órgão ambiental do programa de revegetação previsto no artigo. Justifica que a medida é necessária para sua efetiva execução e controle pela sociedade e órgãos estatais.

Avaliada a matéria, entendemos ser pertinente a proposta, pois coloca um prazo para apresentação de programas relativos à revegetação ciliar dos cursos d'água, fato omitido no projeto.

Nesse sentido, somos favoráveis à aprovação da emenda de nº 15. 

As emendas de nºs. 16, 17 e 18 pretendem, respectivamente, dar nova redação aos incisos I, II e  V do artigo 5º visando aumentar as distâncias estabelecidas no projeto como limites de áreas onde não se fará queima da palha da cana-de-açucar a fim de preservar danos à saúde pública, às subestações de energia elétrica e  às linhas de transmissão de energia elétrica.

No mesmo  sentido  as emendas de nºs. 28, 43 e 50, alteram a redação dos incisos III, IV, V, VI, VII e VIII, X, e as emendas nºs. 36,  50, 70 além de propor a supressão dos incisos VIII, IX  e X.  do referido artigo.

Avaliadas as propostas verificamos que a distância aumentada de 1.000 metros para 2.500 metros dos perímetros urbanos não representará mudança significativa, pois seria preciso uma distância  muito superior para que o vento não carregasse a fuligem da queima (carvão) às residências. O problema somente será resolvido com a eliminação ou redução  drástica da queima, tal como proposto neste projeto.

Quanto às alterações nos limites relativos à segurança  de aeroportos, entendemos que se trata de assunto de âmbito restrito às autoridades competentes.

Com relação a proposta contida na emenda de nº 43, na prática estaria aumentado os riscos de propagação de incêndio com a retirada do termo aceiro constantes dos incisos  referidos, cuja função é a de ser uma área de escape.

A proposta contida na emenda de nº 70, não merece prosperar, por se tratar de inciso que define um dos limites importantes para se evitar a propagação de incêndio.

Nesse sentido somos contrários à aprovação das emendas de nºs. 16, 17, 18, 28, 43 , 50 36, 70.

As emendas de nº s. 20 e 21 objetivam, respectivamente, alterar a redação do "caput" do art. 2º  mantendo os §§ 1º e 2º e suprimindo o § 3º e alterando a redação dos §§ 1º e 3º . Em sua justificação, alega que a correção do calendário conferirá isonomia entre a atividade canavieira do Estado de São Paulo e dos demais Estados da Federação, preservando a competitividade do segmento agro-industrial canavieiro do Estado.

Com relação a emenda de nº 20, as sugestões de alteração das percentagens das áreas definidas no artigo 2º não devem ser acolhidas , uma vez que para se chegar aos atuais valores houve ampla discussão junto aos segmentos interessados, sendo aceitos por consenso.

Tratam-se de medidas de que não merecem prosperar pelas razões  já expostas.

Visa a emenda de nº 30, acrescentar inciso ao artigo 11 com a finalidade de exigir o cumprimento dos compromissos trabalhistas quando da renovação da autorização para queima.

A não renovação da autorização será observada quando não forem cumpridos as exigências estabelecidas na proposta em análise. Entendemos que a não observância à compromissos de natureza trabalhista fogem  à tutela da futura lei, devendo ser reclamado no foro competente.

Assim, somos contrários à aprovação da emenda de nº 30.

Dar nova redação ao inciso I do artigo 13 é o que propõe a emenda de nº 35, ao sugerir que a requalificação ali prevista deva ser desenvolvida de forma conjunta com os sindicatos representativos das categorias afetadas pela medida.

Analisada referida emenda, concluímos que a mesma não deve prosperar eis que a pretensão nela sugerida, já está contemplada no "caput" do artigo 13 e no inciso correspondente.

Pelo exposto, manifestamo-nos contrariamente à emenda de nº 35.

As emendas de nºs. 39 e 55 acrescentam § ao artigo 8º estabelecendo prazo de vigência para as exigências ali previstas.

As atuais exigências contidas nos incisos III, IV e V, correspondem a informações de extrema relevância  para os órgãos  competentes, não sendo recomendável  adiar sua entrega por mais um ano, mesmo porque não são de difícil obtenção, pois em geral as unidades produtivas já as têm , principalmente a planta do imóvel e a carta do IBGE, sendo fácil adquirir a imagem satélite do imóvel.

Assim sendo, somos contrários às emendas de nºs. 39 e 55.

Objetivam as emendas de nºs. 40 e 56 alterar o "caput" do artigo 9º ao propor  "a elaboração de estudos técnicos assinados por profissional", para justificar a suspensão da queima.

Avaliada a proposta, concluímos que o artigo 9º já estabelece as condições para determinar a suspensão da queima. Tais condições  somente podem ser constatadas a partir de laudos técnicos ou qualquer outro tipo de análise, ambos sempre documentados pela autoridade competente, o que nos leva a opinar contrariamente à aprovação das emendas de nºs. 40 e 56.

 Suprimir o artigo 10 e seus incisos é o que propõe as emendas de nºs. 41 e 51, por entender que se tratam de medidas gerais. Sua supressão permitirá o fiel atendimento do proposto no texto do projeto com prazos mais compatíveis.

Tais condições  somente podem ser constatadas a partir de laudos técnicos emitidos pelo órgão competente . As previsões contidas naqueles dispositivos são imprescindíveis ao cumprimento da lei.

Manifestamo-nos contrários à aprovação das emendas de nºs. 41 e 51.

Visa a emenda de nº 42 acrescentar inciso ao artigo 2º prevendo que a desativação das áreas queimadas deverão estar vinculadas à reclassificação da mão-de-obra, de forma a inseri-los no mercado de trabalho.

A providência sugerida na emenda  encontra-se contemplada no artigo 13, I, que criará programas específicos direcionados aqueles trabalhadores, razão pela qual não acolhemos   referida emenda.

A emenda de nº 58 visa acrescentar artigo  ao projeto ora em análise  de forma a prever que a queima de origem criminosa ou acidental, não será de responsabilidade civil , criminal ou administrativa  ao plantador.

Trata-se e medida que não merece prosperar, pois se o problema for de origem criminosa ou acidental, certamente o assunto será tratado juridicamente na esfera competente.

Pelo exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação da emenda de nº 58.

Objetiva a emenda de nº 59 dar nova redação às alíneas "a" e "b" do inciso X e aos §§ 1º e 2º do artigo 5º , renumerando-se os atuais de forma a tornar clara o texto da nova lei, impossibilitando, assim, interpretações casuísticas com a expressão "aeródromo".

Na mesma linha a emenda de nº  67, acrescenta inciso ao artigo 5º, para estabelecer limites para a queima em áreas de entorno de aeroportos públicos, conforme definido em lei federal.

Ressalte-se que a proposta governamental já estabelece  limites específicos para referidas áreas, razão pela qual não sugerimos o seu acolhimento.

Somos, portanto, contrários à aprovação das emendas de nº s.  59 e 67.

A emenda de nº 60, altera a redação do parágrafo único do artigo 7º , estabelecendo prazo para a expedição da autorização ambiental para a queima, que torne claro o prazo estabelecido e desta forma se processem regularmente as etapas produtivas da indústria canavieira.

Analisada a matéria verificamos que a mesma aprimora o texto original, uma vez que  não deixa dúvidas quanto à responsabilidade do órgão competente pela sua expedição, sem prejudicar a atividade produtiva do plantador.

Nesse sentido manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da emenda de nº 60.

Pretende a emenda de  nº. 61  acrescentar §  ao artigo 4º,  de forma a impedir que o produtor de áreas não mecanizáveis, seja atingido pela nova lei, quando optar pela mudança do cultivo agrícola.

Ao optar pela  mudança de cultura o produtor certamente deixará de ser atingido pela legislação específica. Assim, ele passará a ter de cumprir as demais obrigações legais sobre o assunto queimada, tal como estão os demais pequenos produtores, e isso significa respeitar o princípio de isonomia, que deve valer para todos. Afinal, produtores agrícolas de qualquer porte estão sempre sujeitos a necessidade de proceder mudanças ou ajustes em função de questões legais ou sociais e isso não deve ser motivo para criar vantagens, ainda que temporárias, a não ser que tais impedimentos criem custos de transição muito altos, justificando uma intervenção. Além disso, o apoio para sustentar tal transição deveria ser por outras alternativas, tais como estudos de mercado, planejamento e financiamento subsidiado para os novos investimentos, formas atualmente possíveis de serem atendidas pela instituições governamentais.

Dessa forma, nosso parecer é contrário à aprovação da emenda de nº  61.

Ante o exposto, sob os aspectos que ora nos cabe apreciar, manifestamo-nos na seguinte conformidade:

1. Favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 380, de 2001;

2. Favoravelmente à aprovação das emendas de nºs 15 e 60 e das emendas de nºs.  05, 37, 44 e 57, na forma da subemenda, apresentada neste parecer;

3. Contrariamente à aprovação das demais emendas.

a) RODOLFO COSTA E SILVA – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 20/3/2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente

CARLOS SAMPAIO – EDSON APARECIDO - EDSON APARECIDO – RODOLFO COSTA E SILVA – JOSÉ ZICO PRADO - JOSÉ ZICO PRADO - JOSÉ ZICO PRADO (restrição) – ROBERTO ENGLER – CESAR CALLEGARI – NEWTON BRANDÃO - NEWTON BRANDÃO – VITOR SAPIENZA (com restrições) – RODRIGO GARCIA (com restrições) - RODRIGO GARCIA (com restrições) – ELI CORRÊA FILHO (com restrição) – VANDERLEI MACRIS.

